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Glossário 

 
 

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas 

ANEEL ɀ Agência Nacional de Energia Elétrica 

CAPEX - Despesa de Capital (Capital Expenditure) 

CEPRO ɀ Fundação Centro de Pesquisas Econômicas e Sociais do Piauí 

CIP e/ou COSIP - Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública dos Municípios 

CODEVASF - Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 

CPRM - Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais 

EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

IBEAS ɀ Instituto Brasileiro de Estudos Ambientais 

IBGE ɀ Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

INMET ɀ Instituto Nacional de Meteorologia 

IP ɀ Iluminação Pública 

NBR ɀ Norma Brasileira 

OPEX ɀ Despesas Operacionais (Operational Expenditure) 

PIB ɀ Produto Interno Bruto 

PPP ɀ Parceria Público-Privada 

PROCEL ɀ Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica 

PROCEL-Reluz ɀ Programa Nacional de Iluminação Pública e Sinalização Semafórica Eficientes 

SDU ɀ Superintendência de Desenvolvimento Urbano ɀ Teresina  

SEMAN ɀ Secretaria Municipal de Meio Ambiente ɀ Teresina 

SEMCOP ɀ Secretaria Municipal de Concessão e Parcerias ɀ Teresina 

SEMDUH ɀ Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano ɀ Teresina 

SEMPE - Secretaria Municipal Extraordinária de Projetos Estruturantes ɀ Teresina 

SEMPLAN ɀ Secretaria Municipal de Planejamento ɀ Teresina 

SMA - Secretaria do Meio Ambiente 

STRANS ɀ Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito ɀ Teresina 
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Este Relatório Ambiental traz, conforme item 4.9 do edital PE AARH nº 39/2017, o conjunto de 

elementos necessários e suficientes para atender aos requisitos previstos no art. 10, VII da Lei 11.079 

de 2004, considerando os resultados do Projeto Conceitual de Engenharia, eventuais análises já 

procedidas por órgão ambiental competente, e avaliando todas as questões relacionadas ao 

licenciamento ambiental ou a riscos ambientais. 

O presente relatório tem por objeto apresentar o diagnóstico ambiental para implantação do projeto 

de atualização da rede de Ilumin ação Pública, com base no Projeto de Parceria Público Privada (PPP) 

destinada à modernização, eficientização, expansão, operação e manutenção da infraestrutura da rede 

de iluminação pública no Município de Teresina. 

Este relatório, desenvolvido tecnicamente pelo Consórcio NTVS, bem como as opiniões e conclusões 

nele contidas, são de uso do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 

podendo delas dispor por intermédio de suas autoridades, dando total e ampla divulgação de seu 

conteúdo. Qualquer usuário deste documento deve estar ciente das condições que nortearam este 

trabalho, bem como das situações de mercado, econômica e tecnológica do Brasil. Ademais, 

ressaltamos que este trabalho constitui-se apenas em atividade de apresentação do Relatório 

Ambiental  para a formatação dos Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental e suporte à 

estruturação da Implantação da PPP de Iluminação Pública no município de Teresina, no Estado do 

Piauí. A presente análise tem o objetivo exclusivo de servir como base estruturada de informações, 

subsidiando o edital de licitação do Parque de Iluminação Pública de Teresina dando suporte às 

decisões futuras da Administração Pública .  

Este documento não é vinculante. Desta forma, eventuais interessados em participar da licitação 

podem adotar premissas diferentes das descritas nesse documento, sempre em consonância com as 

exigências estabelecidas no Edital de Licitação. Adicionalmente, esse estudo não tem qualquer valor 

para questionamento por parte dos licitantes, nem terá qualquer valor para construções de pleitos e 

solicitações de reequilíbrio econômico-financeiro. 

Este documento está dividido em doze itens sendo o primeiro a introdução e apresentação. O item 2 

contextualiza a situação atual do licenciamento ambiental, conforme item 4.9.1.1. do edital PE AARH 

nº 39/2017 . O item 3 apresenta um panorama nacional sobre a rede de Iluminação Pública. O item 4 

apresenta uma introdução ao diagnóstico dos itens posteriores, sendo o item 5 o diagnóstico geral do 

meio físico, o item 6 do meio biótico e o item 7 do meio socioeconômico. O item 8 caracteriza a 

infraestrutura urbana do município. O item 9 considera os principais impactos da luz de LED na cidade 

e a poluição luminosa. O item 10 identifica os passivos socioambientais existentes conforme o item 

4.9.1.2 do edital PE AARH nº 39/2017 . O item 11 caracteriza o plano de descarte de materiais e os 

ricos de contaminação, conforme o item 4.9.1.6 do edital PE AARH nº 39/2017 . O item 12 traz os 
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principais indicadores de desempenho. Os itens 13 e 14 trazem a definição de CAPEX e OPEX 

destinados ao atendimento de todos os temas socioambientais vinculados ao projeto, conforme o item 

4.9.1.7 edital PE AARH nº 39/2017 . Por último, no item 15, a conclusão avaliando os benefícios, riscos 

e impactos ambientais associados ao empreendimento. 

1.1 Apresentação  

As cidades e centros urbanos estão entre os maiores consumidores de energia elétrica no mundo. No 

ambiente urbano, em geral, as redes de iluminação constituem uma importante fonte de consumo de 

energia. De fato, no Brasil, a Iluminação Pública representa mais de 4% do consumo total de energia do 

país, e o custo de energia para Iluminação Pública já representa um dos mais importantes gastos 

municipais. Portanto, projetos de eficiência energética no setor de iluminação pública tem um papel 

importante para a redução de emissões nas cidades, além de oferecer benefícios para a sociedade e 

para o orçamento municipal (Banco Mundial, 2016). 

Este relatório apresenta as informações legais preconizadas no Inciso VII, Art.10 da Lei 11.079/04, que 

referência à necessidade de avaliação do impacto ambiental do empreendimento, sendo com a 

obtenção de ȰÌÉÃÅÎëÁ ÁÍÂÉÅÎÔÁÌ ÐÒïÖÉÁ ÏÕ ÅØÐÅÄÉëÞÏ ÄÁÓ ÄÉÒÅÔÒÉÚÅÓ ÐÁÒÁ Ï ÌÉÃÅÎÃÉÁÍÅÎÔÏ ÁÍÂÉÅÎÔÁÌ ÄÏ 

ÅÍÐÒÅÅÎÄÉÍÅÎÔÏȟ ÎÁ ÆÏÒÍÁ ÄÏ ÒÅÇÕÌÁÍÅÎÔÏȟ ÓÅÍÐÒÅ ÑÕÅ Ï ÏÂÊÅÔÏ ÄÏ ÃÏÎÔÒÁÔÏ ÅØÉÇÉÒȱȢ 

Ainda neste documento, são analisados passivos socioambientais eventualmente existentes e aqueles 

que possam surgir das intervenções previstas para atualização e modernização da rede de iluminação 

no município de Teresina, especificamente nas regiões urbanas (zonas Leste, Norte Sudeste e Sul), 

estabelecidas conforme Lei 4.423 de 16 de Julho de 2013. 

Teresina, a capital do estado do Piauí, possui um parque de iluminação pública com aproximadamente 

87,1 mil pontos. De modo geral o modelo de Iluminação Pública é defasado e a base de vapor de sódio 

e mercúrio. O nível de iluminância das ruas e praças é considerado baixo. O Relatório de Diagnóstico 

da Rede de Iluminação Pública apresentado com detalhes a situação da rede de iluminação pública e os 

planos da Prefeitura Municipal de Teresina para a cidade. 

Também é possível afirmar que a área central é a que mais carece de cuidado na iluminação. O aspecto 

visual da fiação existente e da iluminação nesta área é esteticamente inadequado. 
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Este item corresponde à identificação dos diferentes atores, as etapas e prazos estimados do processo 

de licenciamento ambiental em âmbito municipal, estadual e/ou federal para implementação de 

SERVIÇÕES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, incluindo a emissão dos principais atos de regularidade 

ambiental normalmente associados ao setor, conforme o item 4.9.1.1 do edital PE AARH nº 39/2017.  

Segundo o Ministério do Meio Ambiente (2004), o licenciamento ambiental é uma requisição legal e 

um instrumento do poder público para o controle ambiental. É o procedimento no qual o poder 

público, representado por órgãos ambientais, autoriza e acompanha a implantação e a operação de 

atividades, que utilizam recursos naturais ou que sejam consideradas efetiva ou potencialmente 

poluidoras. 

Ainda segundo a CONAMA N°237 de Novembro de 1997, que regulamenta os aspectos de 

licenciamentos ambiental estabelecidos na Política Nacional do Meio Ambiente, em especifico no Art 

2° § 1º Estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e as atividades relacionadas no 

Anexo 1, parte integrante desta Resolução. Em análise ao referido anexo da resolução em tela, não foi 

identificada a atividade de substituição e modernização da rede de iluminação pública, como passível 

de licenciamento ambiental. 

Como verificado nas legislações pertinente ao tema, o Ministério de Meio Ambiente e CONAMA 

N°237/97  não listam substituição ou instalação de rede de Iluminação Pública como uma atividade 

sujeita a licenciamento ambiental. Não sendo previsto a obtenção de licenças ambientais para os 

trabalhos e atividades prevista neste estudo. 

2.1 No Estado do Piauí 

A Lei Nº 6947 de 09 de janeiro de 2017 dispõe sobre as diretrizes do licenciamento ambiental 

estadual, estabelece os prazos e procedimentos para a emissão de licenças, declarações e autorizações 

ambientais e dá outras providências.  

O Decreto Nº 15.512 de 27 de janeiro de 2014 dispõe sobre a integração de execução das políticas de 

regularização fundiária de licenciamento ambiental de autorização de supressão de vegetação e de 

recursos hídricos e dá outras providências. 

Ainda em análise as leis no âmbito estadual, não aplicados regulamentos ou a necessidade de 

licenciamento ambiental para a manutenção e/ou modernização da Rede de Iluminação Pública no 

Estado do Piauí. 
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2.2 No Município de Teresina  

O Decreto Nº 14.079 de 2010 dispõe sobre os Preços Públicos dos Serviços Públicos prestados pela 

Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMAR, e dá outras providências em seu Art. 1º: 

ȰParágrafo Único: Nas solicitações de licenciamento, quando o parâmetro para enquadramento de 

porte estiver relacionando a Faturamento Anual, de acordo com o estabelecido em Resolução 

CONSEMA 010/2009, o empreendedor deverá apresentar declaração com o valor do faturamento 

do exercício anterior, ou valor projetado, quando se tratar de empreendimento em implantaçãoȱȢ 

Contudo, neste decreto não há especificidades para a necessidade de licenciamento para manutenção 

ou modernização da Rede de Iluminação Pública do município. 

No caso específico para Iluminação Pública, ficou a cargo da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Urbano de Teresina (SEMDUH), por meio da Lei Complementar n.º 4.359, de 22 de janeiro de 2013, a 

criação de um setor específico para a Coordenação Especial e a Supervisão de Iluminação Pública. 

Nesta Lei 4359/13, de acordo com o Art 4º: 

Art. 4º: Os assuntos que constituem área de competência de cada órgão ou Secretaria são os 

seguintes: 

XIV ɀ SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO - SEMDUH: 

e) Iluminação Pública: 

1. Planejamento, coordenação e avaliação da política de iluminação pública municipal; 

2. Planejar e coordenar os serviços de operação e manutenção do sistema de iluminação 

pública de Teresina, descentralizando através das SDUs a operacionalização destes 

serviços; 

3. Gerir o Fundo Municipal de Iluminação Pública ɀ FUMIP. 

f) Projetos: planejar, elaborar, coordenar e supervisionar projetos básicos e executivos de obras 

especiais de interesse do Município. 

 

Sendo assim, cabem ao setor específico do SEMDUH o planejamento, coordenação, fiscalização e 

supervisão para manutenção ou modernização da Rede.  

A concessionária deverá manter contato direto com a SEMDUH, caso haja necessidade de autorizações 

ou licenças ambientais específicas, que não estão explicitas na lei acima.  

Tendo em vista que nenhuma Portaria do SEMDUH, até o momento de elaboração deste relatório, 

consta a necessidade de licenciamento ambiental para a manutenção ou modernização da Rede de 

Iluminação Pública do município de Teresina. 
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Em suma, com base na análise da legislação vigente, estadual e municipal, não preconizam necessidade 

e /ou enquadramento de atividade que requeira licenciamento ambiental para manutenção e 

modernização da Rede de Iluminação Pública em Teresina-PI. 

 



 
10 Relatório Ambiental 

3 2%$% $% ),5-).!K>/ 0ª",)#!  

A Iluminação Pública é essencial à segurança e qualidade de vida nos centros urbanos, agindo como 

instrumento de cidadania, permitindo aos habitantes desfrutar do espaço público no período noturno. 

Atua na segurança do tráfego, previne a criminalidade, embeleza as áreas urbanas, valoriza 

monumentos de valor artístico, prédios e paisagens, orienta percursos e permite aos cidadãos 

aproveitarem melhor as áreas de lazer (DAMBISKI, 2007). Isto favorece as atividades de turismo, 

comércio e lazer noturno, e ainda estimula a cultura do uso eficiente e racional da energia elétrica, 

contribuindo, assim, para o desenvolvimento social e econômico da população. 

3.1 No Brasil  

No Brasil, o serviço de Iluminação Pública era prestado, em sua grande maioria, pelas concessionárias 

distribuidoras de energia elétrica. Tal situação começou a ser alterada, entretanto, a partir da 

Resolução Normativa 414/2010, promulgada pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), que 

dispõe acerca do repasse dos ativos de Iluminação Pública das distribuidoras para os municípios, bem 

como sobre a competência dos municípios para a prestação deste serviço. Tal disposição tem base no 

artigo 30 da Constituição Federal, que determina a competência dos ÍÕÎÉÃþÐÉÏÓ ÐÁÒÁ Ȱorganizar e 

prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local...ȱȢ 

Entretanto, uma mudança regulatória teve um impacto importante no segmento de Iluminação Pública 

Brasil nos últimos anos. Em 2013, a ANEEL determinou que até o final de 2014 todos os ativos de 

Iluminação Pública que antes estavam em domínio das concessionárias de energia elétrica deveriam 

ser transferidos para os municípios, afetando aproximadamente a 42% de municípios brasileiros 

(Resolução 587/2013). Com a conclusão dessa transferência, todos os municípios passaram a exercer 

plenamente o direito à titularidade dos serviços, conforme determinado pela Constituição brasileira, 

bem como com a obrigação de gerenciar os ativos e prestar serviço adequado à população. 

Além disso, a resolução ANEEL 505 estabelece as disposições relativas à conformidade dos níveis de 

tensão de energia elétrica em regime permanente e deve ser levada em conta para projeto e 

especificação de materiais de Iluminação Pública. A confiabilidade do sistema de iluminação está 

diretamente ligada às condições de fornecimento de energia elétrica e aos corretos níveis de tensão. 

Também, utilizada como base para projetos de Iluminação Pública, tem-se a NBR 5101, norma 

brasileira utilizada para determinar os parâmetros mínimos a serem considerados em um projeto de 

Iluminação Pública e na sua verificação em campo após a instalação. 
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Este item corresponde à avaliação dos benefícios, riscos e impactos ambientais associados às soluções 

que possam ser praticadas conforme o item 4.9.1.5 do edital PE AARH nº 39/2017.  As informações 

abordadas nos próximos itens correspondem ao diagnóstico do município de Teresina-PI, refletindo as 

condições atuais dos meios físico, biótico e socioeconômico. Considerando a infraestrutura urbana e o 

levantamento de passivos socioambientais existentes para atualização da rede atual de Iluminação 

Pública, bem como a geração de resíduos e passivos ao longo da operação.  

O objetivo principal é identificar e descrever as inter-relações entre esses componentes, possibilitando 

o entendimento da dinâmica dos processos nas diferentes áreas do município.  

A seguir, apresentamos a Localização da área de estudo na Figura 4.1, com detalhe da Área Urbana de 

Teresina ɀ PI e respectivas divisas das zonas urbanas. 

 

Figura 2.1: Detalhe da Área Urbana do município de Teresina -PI. 

Fonte: Base Cartográfica da Prefeitura.  
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O município de Teresina é a capital do Estado do Piauí, localizado no Centro-Norte Piauiense a 366 

quilômetros do litoral, sendo, portanto, a única capital da região Nordeste que não se localiza no litoral 

do Oceano Atlântico. Teresina tem parte de sua porção urbana localizada entre as coordenadas de 

ÌÁÔÉÔÕÄÅ 3ÕÌ πυЈ Å πυЈ ρσȭ Å ,ÏÎÇÉÔÕÄÅ /ÅÓÔÅ τςЈ τσȭ Å τςЈ τψȭȢ De acordo com o IBGE, o município ocupa 

uma área aproximada de 1399,93 km², onde 262,40 km² (18,7% do total) são considerados área 

urbana, e o restante, área rural. 

Neste item são apresentadas as características físicas da cidade, composta pelos temas: recursos 

hídricos, regime pluviométrico e clima, geologia, pedologia. 

5.1 Recursos Hídricos  

Teresina esta localizada em baixa altitude, entre 70 e 150m, caracterizando-se por apresentar relevo 

plano, com suaves ondulações. O município é cortado e margeado pelo Rio Poti e pelo Rio Parnaíba, 

possuindo áreas ribeirinhas e baixas, propensa às inundações.  

Segundo o Plano Diretor Municipal de Drenagem Urbana do Município de Teresina (PDDrU, 2012) 

existem 3 macrobacias na margem direita do rio Parnaíba e nas margens esquerda e direita do Rio Poti 

e 29 microbacias na zona urbana da cidade. Na zona rural existem 4 bacias hidrográficas, o que exige 

atenção especial dos órgãos públicos, no planejamento urbano, e rigorosa fiscalização no sentido de 

coibir a obstrução dos canais de alimentação e drenagem, assim como a ocupação com edificações do 

leito das lagoas e rios. 

O município se encontra em parte da área de pequenas bacias hidrográficas Difusas do Médio Parnaíba 

e do rio Poti, sendo que o Parnaíba corresponde ao nível de base regional e em sua bacia encontram-se 

90% da área piauiense. 

O município é banhado pelo rio Parnaíba em toda sua extensão Norte-Sul, num percurso de 52,20 Km 

formando o limite oeste com o Maranhão, sendo o trecho da área urbana de 27,32 Km de extensão. O 

rio Poti, seu maior afluente neste município, apresenta um extensão de 57,03 Km, estando 25,18 Km 

na área urbana. Ao cruzar a cidade de Teresina o rio Poti encontra-se no seu baixo curso, apresentando 

traçado fortemente meandrante até sua foz no Parnaíba, contornando os morros residuais sustentados 

ÐÏÒ ÄÅÐĕÓÉÔÏÓ ÄÅ ȰÍÁÓÓÁÒÜȱȢ 

Os demais rios/riachos afluentes do Paraíba e do Poti apresentam pequena extensão tendo, em sua 

maioria, suas nascentes dentro do próprio município. Vários deles deságuam na área urbana e são 

canalizados em galerias pluviais, para onde convergem também muitos esgotos residenciais de áreas 

não contempladas com o esgotamento sanitário dessa capital. Este acontecimento provoca problemas 

socioambientais, como inundações e isolamento de ruas por forte erosão/desabamentos na 
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pavimentação urbana, principalmente nos anos de ocorrência de maiores índices pluviométricos. 

Destaque-se que, com a expansão da cidade, muitas lagoas formadas nos terraços desses rios vão 

sendo aterradas para uso urbano, agravando os problemas sanitários e habitacionais da população. 

Apresentamos a seguir na Figura 5 .1.1 a Caracterização da Hidrografia e Feições hídricas na área 

urbana de Teresina-PI. 

 

Figura 5 .1.1: Caracterização Hídrica da área Urbana do município de Teresina -PI. 

Fonte: Base Cartográfica disponível na CPRM.  

 

A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEMDUH, juntamente com as 

Superintendências de Desenvolvimento Urbano, compõem um todo administrativo responsável pela 

implantação e manutenção do sistema de drenagem e pelo manejo das águas pluviais. 

5.1.1 DRENAGEM URBANA 

A drenagem e o manejo das águas pluviais corresponde à forma como as águas oriundas das chuvas 

são escoadas nas áreas urbanizadas. Para alcançar um sistema eficiente é necessário que a 

infraestrutura de drenagem e de manejo atenda as demandas atuais e futuras, respeite os cursos 

ÄȭÜÇÕÁ ÄÁÓ ÂÁÃÉÁÓ ÅØÉÓÔÅÎÔÅÓȟ Á ÖÅÇÅÔÁëÞÏȟ Á ÔÏÐÏÇÒÁÆÉÁ ÄÁ ÜÒÅÁ Åȟ ÅÍ ÅÓÐÅÃÉÁÌȟ ÄÁÓ ÒÅÇÉėÅÓ ÍÁÉÓ ÂÁÉØÁÓȢ 

Teresina é um sítio urbano que por sua configuração natural e espacial é vulnerável a enchentes 

periódicas, principalmente inundações de áreas baixas e de lagoas em função das chuvas, que, nos 
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períodos mais intensos, inundam áreas residenciais de ocupação indevida. O excedente de água gerado 

alaga ruas e avenidas (SEMPLAN, 2015: Agenda Teresina - 2030). 

As enchentes dos rios Parnaíba e Poti já se constituíam como problemas socioambientais vividos pela 

população teresinense, desde o século XIX. Esses problemas continuam até os dias atuais, sendo 

consequência de um fenômeno natural e cíclico, conforme o regime da vazão e o estágio da dinâmica 

do rio (LIMA, 2010; CPRM, 2010).  

Devido a configuração característica, o município definiu as diretrizes para regulação relativa a 

controle dos impactos da drenagem urbana de novos empreendimentos e inundações ribeirinhas, na 

drenagem pluvial pública, e dá outras providências, conforme a Lei Complementar Nº 4.724/ 15. 

Segundo os artigos: 

ȰArt. 3º : As edificações localizadas em áreas inundáveis, para tempos de retorno menores ou 

iguais a 10 anos, devem ser relocadas ou adquirir um seguro contra enchentes, ou realizar obras 

contra enchentes que assegurem perdas mínimas, a critério da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano e Habitação ɀ SEMDUHȱ; 

ȰArt. 4º : As edificações localizadas em áreas inundáveis, para tempos de retorno menores ou 

iguais a 100 anos e maiores que 10 anos, devem adquirir um seguro contra enchentes ou realizar 

obras contra enchentes que assegurem perdas mínimas, a critério da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano e Habitação ɀ SEMDUHȱ. 

Para a verificação da linha de energia em escoamento subcrítico, deve-se conhecer a condição do 

sistema a jusante da rede de drenagem em estudo. Este condicionante de jusante em redes de 

drenagem, normalmente é um determinado nível de água, como, por exemplo, o rio Poti ou Parnaíba. 

Esta condição pode estar especificada no projeto, fruto de um levantamento preliminar, ou pode ser 

fornecida pela equipe de acompanhamento da prefeitura de Teresina. 

A regulamentação do uso das zonas de inundação apoia-se em mapas com demarcação de áreas de 

diferentes riscos e nos critérios de ocupação das mesmas, tanto quanto ao uso como quanto aos 

aspectos construtivos. Para que esta regulamentação seja utilizada, beneficiando as comunidades, a 

mesma deve ser integrada à legislação municipal sobre loteamentos, construções e habitações, a fim 

de garantir a sua observância. 

5.2 Clima 

No município de Teresina o Clima segundo Köppen é classificado como Aw. Conforme dados obtidos 

na Estação Meteorológica Automática do INMET, localizada na Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA), na Zona Norte de Teresina, a cidade possui médias térmicas anuais entre 

27ºC e 28 ºC. A média anual de temperatura se apresenta como um dado relevante, porque sinaliza um 

quadro térmico mais geral da cidade (ANDRADE, 2016). 
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O clima de Teresina, de acordo com a classificação climática de Thornthwaite e Mather (1955), é 

#ρÓ!ȭÁȭȟ ÃÁÒÁÃÔÅÒÉÚÁÄÏ ÃÏÍÏ ÓÕÂĭmido seco, megatérmico, com excedente hídrico moderado no verão 

e uma concentração de 32,2% da evapotranspiração potencial no trimestre setembro - outubro - 

novembro (ANDRADE et al., 2005) 

A estação quente permanece por 2,6 meses, de 30 de agosto a 18 de novembro, com temperatura 

máxima média diária acima de 36°C. O dia mais quente do ano normalmente ocorre em outubro, cuja 

temperatura máxima média é de 37°C e a mínima média é de 25°C. A estação fresca permanece por 4,8 

meses, de 12 de janeiro a 5 de junho, com temperatura máxima diária em média abaixo de 33°C. O dia 

mais frio do ano é 26 de julho, com média de 23°C para a temperatura mínima e 34°C para a máxima. 

5.2.1 REGIME PLUVIOMÉTRICO 

Em geral, as chuvas começam por volta da segunda quinzena de dezembro, com aumento de volume 

nos primeiros dias de janeiros e se prolonga até maio, sendo o trimestre mais chuvoso de fevereiro a 

abril  (SILVA et. al, 2015).  

Dadas às informações climatológicas e dinâmicas do Nordeste do Brasil, o município de Teresina tem 

seu clima controlado pela variabilidade espacial e temporal da Zona de Convergência Intertropical 

(ZCIT), sendo sua atividade mais ao sul do equador, de acordo com Medeiros, (2013) devido a:  

V Contribuição dos Vórtices Ciclônicos de altos níveis, deste que seu centro esteja no oceano;  

V As formações e intensificações das linhas de instabilidade e dos aglomerados convectivos, 

auxiliado pelos ventos alísios de nordeste; 

V Convergência de umidade e a troca de calor sensível por latente e vice-versa; 

V Contribuições dos efeitos locais, fatores que aumentam a cobertura de nuvens; 

V A umidade relativa do ar, que provocam chuvas de intensidades moderadas à fraca em quase 

todos os meses do ano, sendo o fenômeno La Ninã o principal fator para ocorrência de chuvas 

acima da média histórica provocando inundações, alagamento, enchentes, enxurradas e 

desmoronamento. 

 

Figura 5.2-1: Regime pluviométrico de Teresina, em 2016.  

Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia ɀ INMET. 
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No município de Teresina, a precipitação pluviométrica mensal é grandemente variável na sua 

distribuição espaço temporal ao longo dos anos. O quadrimestre mais chuvoso são os meses de janeiro 

a abril com totais mensais médios entre 194 a 327,9 mm (SILVA et al., 2015). 

5.3 Geologia 

A Formação Piauí corresponde à formação topograficamente mais rebaixada. A sua porção inferior 

compõe-se de bancos espessos de arenito fino a médio, pouco argiloso, róseo avermelhado, sub-

arredondado, enquanto sua parte superior é formada predominantemente por uma sequência de 

folhelhos e argilitos de cor variegada com intercalações de dolomito. Essa Formação aflora nos níveis 

mais baixos do município, ao longo dos vales dos rios Parnaíba e de seu afluente Poti, em faixas que se 

alargam nos trechos de curvas meândricas, e que se estreitam nos segmentos mais retos dos canais 

desses rios. Aflora ainda nos vales dos afluentes do Parnaíba: Riacho São Vicente (extremo norte do 

município) e riachos Lages e Fundo (extremo sul do município). 

Sobreposta a Formação Piauí, encontra-se a Formação Pedra de Fogo, (datada do Permiano) aflorando 

de norte a sul, em cerca de 60% da área do município de Teresina. Ocorrem os arenitos brandos, 

cauliníticos finos, que são muito friáveis. Os sedimentos carbonáticos dessa Formação são suscetíveis a 

processos de dissolução e podem estar condicionando os processos de colapso que ocorrem de forma 

ampla, na região central da cidade de Teresina. A Formação Piauí possui, entre outras, a sucessão 

inferior, composta de arenitos cor-de-rosa, médios, maciços ou com estratificação cruzada e 

intercalações de folhelho vermelho, e a superior, formada de arenitos vermelhos, amarelos, finos a 

médios, contendo intercalações de folhelhos vermelhos, calcários e finas camadas de sílex. Siltitos e 

lentes conglomeráticas também ocorrem. Essa unidade pertencente ao período permiano (VAZ et al., 

2007). Na Figura 5 .3 apresentada a seguir, é possível identificar as formações Pedra de Fogo e Piauí, 

presentes na área de estudo no município de Teresina. 
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Figura 5 .3: Formação Geológica presente na área de estudo. 

Fonte: Base Cartográfica disponível na CPRM. 

5.4 Relevo  

De acordo com o (CPRM, 2010) no município de Teresina na área em estudo pode ser identificada 4, 

unidades de relevo, Planície Fluvial (R1a), Superfície de Aplainamento (R3a1 e R3a2), Tabuleiros 

(R2a1), Colinas Amplas e Suaves (R4a1). 

Em regiões próximas aos rios Parnaíba e Poti, temos as Planícies Fluviais, que são caraterizadas como 

superfícies sub-horizontais, constituídas de depósitos areno-argilosos a argilo-arenosos, apresentando 

gradientes extremamente suaves e ÃÏÎÖÅÒÇÅÎÔÅÓ ÅÍ ÄÉÒÅëÞÏ ÁÏÓ ÃÕÒÓÏÓ ÄȭÜÇÕÁ ÐÒÉÎÃÉÐÁÉÓȢ 4ÅÒÒÅÎÏÓ 

imperfeitamente drenados nas planícies de inundação, sendo periodicamente inundáveis; bem 

drenados nos terraços.  
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Nas regiões leste e oeste do rio Poti após a formação de Planície Fluviais são encontradas as 

Superfícies de Aplainamentos com superfícies planas a levemente onduladas, promovidas pelo 

arrasamento geral dos terrenos, representando, em linhas gerais, grandes extensões das depressões 

interplanálticas do território brasileiro.  

Encontrados em áreas mais afastadas dos cursos hídricos e a leste da área urbana, a formação 

Tabuleiros está presente com formas de relevo suavemente dissecadas, com extensas superfícies de 

gradientes extremamente suaves, com topos planos e alongados e vertentes retilíneas nos vales 

ÅÎÃÁÉØÁÄÏÓ ÅÍ ÆÏÒÍÁ ÄÅ Ȱ5ȱȟ ÒÅÓÕÌÔÁÎÔÅÓ ÄÅ ÄÉÓÓÅÃÁëÞÏ ÆÌÕÖÉÁÌ ÒÅÃÅÎÔÅȢ 

Localizadas nas porções sul e noroeste do município de Teresina, encontra-se mais presente a 

Formação Colinas Amplas e Suaves com relevo de colinas pouco dissecadas, com vertentes convexas e 

topos amplos, de morfologia tabular ou alongada. Sistema de drenagem esse principal com deposição 

de planícies aluviais relativamente amplas  

O relevo de Teresina tem, assim, nas suaves ondulações de seu plano a sua principal característica. As 

feições topográficas mais frequentes na área são as colinas com topo achatado e flancos muito 

inclinados, as chapadas representando a superfície plana e os vales pouco entalhados. Na Figura 5 .4 

apresentada a seguir apresenta a variação do relevo na região do município de Teresina. 
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Figura 5 .4: Formação dos Relevos presente na área de estudo. 

Fonte: Base Cartográfica disponível na CPRM. 

5.5 Pedologia  

Segundo a classificação de solos retirada do Mapa Temático de Solos do Brasil, seguindo 

recomendações do Sistema Brasileiro de Classificação de Solos - SBCS da Embrapa (1999), (Mapa de 

Solos da Folha SB.23 ɀ Teresina Mapa de Solos da Folha SB.23 ɀ Teresina) há predominância de 

Latossolos Amarelos, Plintossolo, Neossolo em Teresina. Apresentando as seguintes características de 

formação: 

Latossolo Amarelos: são solos compostos por material mineral, apresentando horizonte B latossólico 

precedido de qualquer tipo de horizonte Adentro de 200 cm da superfície do solo ou dentro de 300 cm 

se o horizonte A apresenta mais que 150 cm de espessura. 
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Plintossolos: são solos formados por material mineral, apresentando horizonte plíntico ou litoplíntico 

ou concrecionário, em uma das seguintes condições: a) Iniciando dentro de 40 cm da superfície; ou b) 

Iniciando dentro de 200 cm da superfície quando precedidos de horizonte glei ou imediatamente 

abaixo do horizonte A, E ou de outro horizonte que apresente cores pálidas, variegadas ou com 

mosqueados em quantidade abundante. 

Neossolos: são solos pouco evoluídos constituídos por material mineral ou por material orgânico com 

menos de 20 cm de espessura, não apresentando qualquer tipo de horizonte B diagnóstico. Horizontes 

glei, plíntico, vértico e A chernozêmico, quando presentes, não ocorrem em condição diagnóstica para 

as classes Gleissolos, Plintossolos, Vertissolos e Chernossolos, respectivamente. 

Contudo, segundo a Prefeitura de Teresina (2016), a região urbanizada de Teresina tem 

predominância de solos do tipo Lactossolos Amarelos e Podzólicos Vermelho - Amarelo. Ambos se 

distinguem pela forte acidez e pouca fertilidade. Consequentemente, há baixo nível de nutrientes. 

Como pode ser verificado na Figura 5.5, apresenta a caracterização e pedológica na região de estudo 

no município de Teresina.  
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Figura 5.5: Formação e composição pedológica na área de estudo. 

Fonte: Base Cartográfica disponível na CPRM. 

 

Em suma, o município de Teresina é cortado e margeado pelo Rio Poti e pelo Rio Parnaíba, 

importantes para o abastecimento e para a harmonia paisagística da cidade, possuindo áreas 

ribeirinhas e baixas. As zonas Norte, Sul e Sudeste de Teresina podem ser vistas como áreas contando 


































































































